
 
Canoas, v. 30, n. 3, 2025 

 http://dx.doi.org/10.18316/recc.v30i3.12329 

 

Entre o dito e o vivido: a atualização do Projeto Político-Pedagógico do curso de 

Pedagogia da UFPB à luz das narrativas discentes 

Between the here and the lived: updating the Political-Pedagogical Project of the UFPB 
Pedagogy course in the light of student narratives 

 

Luana dos Santos Alcantara1 

Joseval dos Reis Miranda2 

Joanderson de Oliveira Gomes3 

 
Resumo: O texto em tela oportuniza uma reflexão acerca do projeto político-pedagógico, do curso de 

Pedagogia, ofertado pela Universidade Federal da Paraíba, campus I. Para tanto a análise é realizada a 

partir de dois dados, primeiro o atual projeto político-pedagógico, datado de 2006, e em um segundo 

momento as narrativas dos/as discentes do curso que aceitaram participar do estudo aqui desenvolvido. 

Trata-se de uma pesquisa de caráter qualitativo que utilizou como ferramenta, para geração e análise dos 

dados, a pesquisa narrativa e a análise documental. Evidenciou-se a necessidade de atualização, do 

documento institucional, principalmente com os avanços que temos tanto no espaço social como no campo 

educacional, sobre o qual a Pedagogia se debruça e desenvolve seus estudos, e consequentemente tem 

atuado. Existe nas narrativas analisadas uma forte preocupação com o processo formativo e no 

desenvolvimento e atuação profissional que se dará a posteriori que devem ser considerados por aqueles/as 

que juntos/as tornam possível a existência e o desenvolvimento do curso dentro do Centro de Educação da 

universidade, localizada na cidade de João Pessoa, PB.  
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Abstract: The text on screen provides a reflection on the political-pedagogical project, of the Pedagogy 

course, offered by the Federal University of Paraíba, campus I. To this end, the analysis is carried out based 

on two data, first the current political-pedagogical project, dated 2006, and in a second moment the narratives 

of the course students who agreed to participate in the study developed here. This is a qualitative research 

that used narrative research and documentary analysis as a tool for data generation. The need to update the 

institutional document became evident, especially with the advances we have made both in the social space 

and in the educational field, on which Pedagogy focuses and develops its studies, and consequently has 

acted. There is a strong concern in the analyzed narratives with the training process and the professional 

development and performance that will take place a posteriori, which must be considered by those who 

together make the existence and development of the course possible within the university's Education Center, 

located in the city of João Pessoa, PB. 
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INTRODUÇÃO 

Um dos grandes desafios postos às instituições de ensino superior é a formação de 
professores e professoras, e o que se deve ofertar para garantir uma boa qualificação 
profissional. O texto em tela é um recorte de um trabalho de conclusão de curso, de caráter 
monográfico e se reverbera, a partir dessa inquietação, lançando seu olhar sobre o curso de 
Pedagogia, ofertado pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB), Campus I, João Pessoa, 
mais especificamente sobre o seu projeto político-pedagógico (PPP).  

Na relação estabelecida com os/as discentes que fazem parte do curso foi possível 
percebermos uma certa preocupação sobre o que fazer ou como atuar após a finalização da 
graduação, nos espaços de atuação profissional que competem ao/a pedagogo/a. O que nos 
leva a questão-problema da pesquisa, aqui desenvolvida: de que modo o PPP do curso de 
Licenciatura em Pedagogia da UFPB - Campus I contribui para esse processo formativo? 

A partir desse questionamento, elencamos como sujeitos da pesquisa discentes com 
mais de 80% do curso concluído, matriculados no período acadêmico 2023.2, conforme o 
calendário de aulas da instituição. Como estratégia e forma de obtenção dos dados, foi 
elaborado um questionário online, com perguntas abertas, disponibilizado por e-mail e via 
WhatsApp. Antes de ter acesso às perguntas o/a participante recebeu o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), para que o/a estudante confirmasse o aceite em 
participar do estudo, no termo foi garantido o uso das respostas apenas para fins acadêmicos 
e com garantia de anonimato, buscando garantir a ética do estudo aqui desenvolvido. 

Nessa direção, Oliveira, Vieira e Amaral (2010) elucidam a importância e a facilidade 
oportunizada pelo avanço tecnológico para a transformação e elaboração de questionários 
online, oferecendo uma gama de vantagens e benefícios em comparação com outros métodos 
de coleta de dados. Sendo assim, utilizamos o Google Forms, uma plataforma de 
gerenciamento de pesquisas lançada pelo Google que torna o processo mais ágil. 

Contamos com a colaboração da coordenação do curso que realizou o envio, via e-mail, 
para todos/as os/as estudantes matriculados/as. A disponibilização através do WhatsApp se 
deu de um estudante a outro/a que, de forma individual, compartilhou com seus pares. Mesmo 
com o envio em massa, poucos estudantes se disponibilizaram em participar do estudo. Apenas 
7 pessoas, todas mulheres, responderam ao questionário e com suas narrativas participaram 
do estudo aqui empreendido. O critério de termos escolhido discentes que já estivessem com 
80% do curso concluído, deu-se por considerarmos que esses/as estudantes já haviam 
percorrido uma duração considerável do curso, tendo acesso à boa parte do que é previsto em 
seu currículo. 
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Nessa direção, a pesquisa desenvolvida trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, 
compreendido por Richardson (1999) como a possibilidade de compreensão de um dado 
momento, situação e/ou lugar, vivenciado por aqueles/as que de algum modo estabelecem 
relação e que podem, a partir de suas experiências, tecer os significados apreendidos no 
decurso de todo o processo. 

Além das narrativas das estudantes, também tomamos por objeto de análise o Projeto 
Político do Curso de Pedagogia (UFPB - Campus I), disponibilizado pelo Centro de Educação 
(CE), de forma online. Foram analisadas as categorias vinculadas à temática do trabalho, os 
componentes curriculares e o objetivo sinalizado no documento. Nosso intuito foi compreender 
as nuances do que se prevê no documento no tocante à formação dos/as educandos/as. 

A investigação depreendida no PPP seguiu os pressupostos da análise documental, 
propostos por Lüdke e André (1986, p. 45) que nos orientam para a sua finalidade, buscando 
“[...] identificar informações factuais nos documentos a partir de questões ou hipóteses de 
interesse”, servindo desse modo como uma importante técnica, que nos permite inferir a partir 
dos dados qualitativos aqui investigados. 

Nos propomos, ainda, a desenvolver as análises nas vias da hermenêutica reconstrutiva 
de Jürgen Habermas, como proposta de ampliação dos horizontes e interpretação dos dados. 
“A hermenêutica reconstrutiva, [...] busca compreender não apenas o significado literal das 
expressões, mas também os contextos mais amplos nos quais essas expressões surgem” 
(Conte; Santos; Cardoso, 2024, p. 2). Nessa perspectiva, tomamos as narrativas das discentes 
não apenas como uma compreensão individual de si mesmas, mas também como parte de suas 
interações com o mundo, e, mais especificamente no caso deste artigo, com o curso de 
Pedagogia da UFPB, e seus desdobramentos e nuances que compõem e atravessam suas 
respectivas formações. 

Enquanto objetivo geral, elencamos: compreender de que modo o projeto político-
pedagógico do curso de Pedagogia da UFPB contribui para a formação de seus/suas 
educandos/as, mediante as atuais demandas sociais e profissionais. Enquanto específicos, 
pretendemos: a) depreender, a partir das narrativas discentes, o que dizem os/as estudantes 
do curso sobre seus respectivos processos formativos; e b) refletir sobre o prescrito e o 
vivenciado à luz das experiências dos/as alunos/as do curso. 

 

O curso de Pedagogia: breves apontamentos 

Historicamente as atribuições do/a pedagoga/a têm sido ampliadas consideravelmente, 
além dos saberes concernentes ao exercício docente e os múltiplos campos de conhecimentos 
acessados ao longo da atuação profissional, na contemporaneidade nos deparamos com 
termos como pedagogia empresarial/organizacional, jurídica ou mesmo hospitalar. Tal fato, 
embora amplie o possível campo de atuação de pedagogos/as, parece ter deixado os/as 
formandos/as mais preocupados/as e percebendo em suas formações lacunas que precisam 
ser pontuadas. 

Com uma preocupação semelhante, que se relaciona mais com os avanços tecnológicos 
e a possível extinção do exercício docente, Antonio Nóvoa, em entrevista concedida a 
pesquisadoras da Universidade de Brasília, (Rincon; Devechi, 2024) registra sua preocupação 
com o avanço da tecnologia e o possível apagamento do professor, como se sua ação pudesse 
ser superada pelo simples acesso ao universo de informações que hoje constitui a internet. Em 
sua fala, ele defende a potência e a importância do encontro humano, afirmando que o universo 
tecnológico, mesmo com suas potencialidades, não consegue superar a mediação docente e 
as reflexões que podem surgir no contato com seus alunos e alunas. E, assim como Nóvoa, nós 
acreditamos na potência do ser docente e no investimento na educação pública, gratuita e de 
qualidade, o que se desdobra em bons currículos para cursos de formação de professores. 



Luana dos Santos Alcantara, Joseval dos Reis Miranda e Joanderson de Oliveira Gomes 

4 RECC (2236-6377), Canoas, v. 30 n. 3, 01-14, dez., 2025. 

 

 

Nessa direção, Silva e Dias (2024) ao refletirem sobre a constituição histórica do curso 
de Pedagogia, descrevem um cenário de constantes disputas, no qual os interesses e/ou a 
finalidade do curso molda-se em detrimento das exigências do mercado. Tais lutas persistem 
atualmente, ancoradas, por vezes, no campo do neoliberalismo e frente as exigências de um 
mundo globalizado, em efervescência no qual a urgência do capitalismo limita a formação 
integral dos/as indivíduos/as. “Nesse sentido, a educação é vista como uma forma de produção 
de capital humano, que visa formar trabalhadores qualificados e produtivos para atender às 
demandas do mercado”, (Silva; Dias, 2024, p. 994). 

Para compreendermos e pensarmos sobre as novas demandas, frente ao campo da 
Pedagogia, é preciso tencionarmos, antes, algumas questões que desembocam no nascedouro 
do curso. Na leitura feita, a partir, dos cenários educativos e do entendimento que se constitui 
sobre o campo da Pedagogia e sua função, é preciso considerarmos que todo entendimento 
e/ou compreensão diz de um tempo histórico e, também, político. Conforme Saviani (2024) 
existe uma relação entre educação e política que as tornam dependentes uma da outra, a 
primeira no que se refere a certas condições subjetivas, como o acesso e o fomento a 
informação, a circulação de propostas políticas e a formação de um cenário propício à 
organização que se pretende desenvolver. Para a segunda, o autor elenca determinadas 
condições objetivas, cujo foco principal reside nas prioridades orçamentárias, que terão reflexo 
direto nas condições de infraestrutura e nos serviços educativos oferecidos. 

Na mesma direção, Aranha (2020), ao refletir sobre a História da Educação e da 
Pedagogia, evidencia como as questões que perpassam o campo educativo se vinculam nas 
relações sociais, presentes nos mais diversos segmentos. Para a autora, supracitada, “[...] a 
educação não constitui um fenômeno neutro, já que sofre os efeitos dos jogos de poder, por se 
encontrar imersa na política”, (Aranha, 2020, p. 20). 

Criado em 1939, o curso de Pedagogia, no Brasil, vem sofrendo alterações e 
modificações ao longo do decurso da história (Cruz, 2011). Sua gênese é oriunda da formação 
de professores/as, visando preparar seus egressos e egressas para o magistério do ensino 
secundário e normal. Formando, no início, bacharéis e licenciados, seguindo o “esquema 3 + 
1”, sendo três anos para o bacharelado e um ano para a licenciatura. No entanto, “[...] a 
dicotomia entre bacharelado e licenciatura levava a entender que no bacharelado se formava o 
pedagogo que poderia atuar como técnico em educação e, na licenciatura, forma-se o professor 
que iria lecionar as matérias pedagógicas [...]”, (Brasil, 2005, p. 3). 

Ainda com base nos apontamentos e pesquisas de Cruz (2011), em 1962 o Parecer do 
Conselho Federal de Educação n.º 251, determinou o currículo mínimo e a duração do curso 
para o bacharelado. No mesmo ano, o Parecer n.º 292 extinguiu o modelo de formação “3+1”, 
permitindo a obtenção, ao mesmo tempo, sob a condição de terem disciplinas em comum, tanto 
do grau de bacharelado como o de licenciatura, algo que até então não era permitido. Logo, em 
pleno período de governo militar, em que estava sendo posto em ação um projeto de 
desenvolvimento econômico, foi promulgado o Parecer do Conselho Federal de Educação n.º 
252/1969, o qual instituiu as seguintes habilitações para o curso de Pedagogia: Orientação 
Educacional, Administração Escolar, Supervisão Escolar e Inspeção Escolar (Cruz, 2011).  

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) n.º 
9.394 do ano de 1996, a formação de professores/as para atuarem na Educação Infantil e nos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental, que até então ocorria somente por meio dos Cursos 
Normais, passou a ser requerida em nível superior. A lei estabeleceu um prazo de dez anos 
para que as propostas fossem implantadas (Cruz, 2011). Desse modo, em 2006, o curso passa 
por algumas mudanças, instituídas pela Resolução do Conselho Nacional de Educação- 
CNE/CP n.º 01/2006 (Brasil, 2006), definindo assim as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
curso de Graduação em Pedagogia, que passaria, então, a formar apenas licenciados/as. Tal 
mudança se pautou na necessidade de fortalecimento da formação de professores/as para a 
educação básica, visto que o bacharelado não tinha essa ênfase na dinâmica didático-
pedagógica, complementada com apenas mais um ano para tal aprofundamento. 
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Após a promulgação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica 
(Brasil, 2013), nenhuma outra legislação sobre Pedagogia e Formação de Professores/as 
entrou em vigor no país. Porém, considerando que estamos vivenciando, em pleno século XXI, 
um contexto de diversas reformas, principalmente na área educacional e que tocam 
especialmente nos aspectos da formação de professores/as, a exemplo: da Base Nacional 
Comum Curricular-BNCC do Ensino Fundamental, promulgada em 2017, e da BNCC do Ensino 
Médio, em 2018; a Base Nacional Comum para Formação Inicial de Professores em dezembro 
de 2018 e atualmente a Resolução CNE/CP n.º 4, de 29 de maio de 2024 que dispõe sobre as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de Profissionais do 
Magistério da Educação Escolar Básica (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica 
para graduados não licenciados e cursos de segunda licenciatura), consideramos essenciais os 
debates e reflexões acerca da formação docente no que diz respeito ao curso de Pedagogia na 
atualidade. 

 

Formação Inicial docente no curso de Pedagogia (UFPB - Campus I) 

Tardif (2014) menciona como uma das características dos saberes dos professores e 
professoras a temporalidade. Para ele, a ideia de temporalidade implica também a construção 
profissional do saber, pois muitos/as dos/as docentes já se encontram imersos no seu campo 
de trabalho antes mesmo de se tornarem profissionais ou possuírem uma formação específica. 
Essa formação poderia ser considerada como inicial? Sobre isso e respondendo a esse 
questionamento, o autor afirma: “O saber dos professores não provém de uma fonte única, mas 
de várias fontes e de diferentes momentos da história de vida e da carreira profissional, essa 
própria diversidade levanta o problema da unificação e da recomposição dos saberes no e pelo 
trabalho”. (Tardif, 2014, p. 21). 

Desse modo, somos conhecedores que antes mesmo de iniciar a nossa formação, já 
trazemos vários saberes que nos constituem como sujeitos aprendentes, entretanto, aqui 
faremos referência não apenas à pluralidade de saberes que possuem os/as professores/as, 
mas àqueles obtidos em instituições formais de ensino, não desconsiderando o contexto social 
que a instituição está inserida e a influência desta na formação e vice-versa. Do ponto de vista 
legal, a formação inicial, conforme estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, Lei. 9.394/1996: 

  

Art. 62 – A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em 

curso de licenciatura, e graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, 

admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro 

primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. Art. 

63 – Os institutos superiores de educação manterão: I – cursos formadores de profissionais para 

educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado à formação de docentes para a 

educação infantil e para as séries iniciais do ensino fundamental; II – programas de formação 

pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar à educação 

básica; (Brasil, 1996). 

 

Com base no aspecto legal da formação inicial mencionado acima e relacionando às 
palavras de García (1999), a formação inicial de professores/as como instituição cumpre 
basicamente três funções: a primeira assegura uma preparação consoante com as funções 
profissionais; a segunda consiste no controle da certificação ou permissão para poder exercer 
a profissão docente e a terceira com uma dupla função, ou seja, agente de mudança que poderá 
contribuir para a transformação ou reprodução na sociedade da cultura dominante. 

Diante disso, a necessidade e a efervescência dos debates e reflexões a respeito da 
formação docente implicam diretamente o processo de profissionalização, porém refletir acerca 
dessa formação perpassa pelo seu início nos cursos de graduação, porque “[...] a formação 
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inicial deve fornecer as bases para poder construir esse conhecimento pedagógico 
especializado”. (Imbernón, 2011, p. 58). 

Nós nos formamos para a mudança e para a incerteza, como já sinalizado pelo Imbernón 
(2011), fato que singulariza a profissão docente, demandando um conhecimento pedagógico 
específico que não se traduz em um modus operandi, mas que se constitui na relação com a 
práxis docente, onde teoria e prática não se separam, dando condições de que o/a docente 
intervenha na sua realidade, que é sempre heterogênea. 

Partindo desse princípio, entendemos que o Projeto Político-Pedagógico, pensado para 
o curso de Pedagogia, deve ofertar aos/às seus/suas estudantes uma sólida formação. Partindo 
do pressuposto de que a formação docente não prepara um técnico, executor/a de modelos 
prontos de atuação pedagógica, mas, intelectuais, alicerçados em um campo teórico-
metodológico que os/as permite intervir e atuar na realidade encontrada, convencidos/as de que 
“[...] ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para sua produção ou a 
sua construção”, (Freire, 2011, p. 19). 

No âmbito da Universidade Federal da Paraíba - (UFPB), o curso de Pedagogia teve seu 
início no ano de 1955, ainda vinculado à Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da UFPB. 
Em 1969, o curso passou a ser responsabilidade do Centro de Ciências Sociais Aplicadas 
(CCSA). Com a instalação, em 1979, do Centro de Educação, o curso passou a ser sua 
responsabilidade, até os dias atuais. 

O curso de Pedagogia da UFPB - Campus I teve seu Projeto Político-Pedagógico 
reestruturado e aprovado em 2006. A distribuição e sua composição compreendem o mínimo 
de 8 períodos e o máximo de 12 para o curso diurno, e no mínimo 9 e no máximo 14 para o 
curso noturno. Compreendendo uma carga horária total de 3210 horas/aula. Essa organização 
prevê duas áreas de aprofundamento que devem ser escolhidas pelo/a estudante no último 
período de curso, a saber: Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial. 

Embora possua as duas áreas de aprofundamento, anteriormente citadas, o campo de 
atuação profissional, do egresso do curso não se limita a ambos, conforme sinalizado no Projeto 
Político-Pedagógico do Curso de Pedagogia da UFPB (2006, p. 4), no qual está previsto a 
atuação para a “[...] docência na Educação Infantil, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 
nas disciplinas pedagógicas do curso de Ensino Médio na modalidade Normal, na Educação de 
Jovens e Adultos, assim como na Educação Profissional [...]”, as atuações do profissional, que 
se seguem vão na direção das Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia, (Brasil, 2006), 
tendo sido retiradas delas, no texto original. Garantindo assim que o/a egresso/a possa gozar 
de todas as prerrogativas legais que a legislação lhes permitir.  

A matriz curricular é composta por componentes básicos profissionais (1680 horas), 
componentes complementares obrigatórios (1140 horas), componentes complementares 
optativos (120 horas) e os componentes complementares flexíveis (270 horas). No Art. 5º da 
Resolução n.º 64/2006 da UFPB, são elencadas as naturezas dos conteúdos curriculares, que 
perfazem o caminho das disciplinas, estágios e atividades de iniciação à pesquisa e/ou 
extensão, assim como, seminários que preveem discussões temáticas, atividades de monitoria, 
a elaboração do trabalho final de conclusão do curso e a participação dos/as estudantes em 
eventos que estabeleça relação com o campo da Pedagogia e/ou da educação, (UFPB, 2006). 

Optamos, na escrita deste artigo, a exemplo de Ribeiro e Faleiro (2021), pelo uso da 
nomenclatura projeto político-pedagógico (PPP), em detrimento de suas muitas variações, 
dentre elas podemos citar projeto pedagógico do curso, projeto pedagógico curricular, em 
alguns momentos utilizadas, na literatura da área, como sinônimos, mas, que nem sempre são. 
A nossa escolha por utilizarmos PPP, mesmo não sendo a mais usual pelas instituições de 
ensino superior no Brasil, se funda na perspectiva traçada pela autora e pelo autor, citado/a 
anteriormente, quando entendem que o uso do termo projeto pedagógico do curso (PPC) se 
relaciona muito mais com um documento de nível burocrático e que estabelece pouca relação 
com a dinâmica que se efetiva na formação de professores e professoras. 
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Sendo mais comum utilizarmos PPP para falarmos do processo de Educação Básica e 
PPC, nos referimos à Educação Superior. Entretanto, “[...] acreditamos que, ao universalizar o 
termo, estamos contribuindo para uma aproximação e melhoria do diálogo entre esses dois 
níveis de ensino”, (Ribeiro; Faleiro, 2021, p. 98). Dito de outro modo, o que tencionamos fazer 
é aproximar esses dois mundos que, embora tenham relação constante um com o outro, tendem 
a ser posicionados de forma hierarquizada. Usar a nomenclatura PPP, também, para pensar o 
âmbito do ensino superior é compreender os dois universos como campos interligados. 

Ancorados/as em Veiga (2003, p. 271) compreendemos o projeto político-pedagógico 
“[...] como um documento programático que reúne as principais ideias, fundamentos, 
orientações curriculares e organizacionais de uma instituição educativa ou de um curso”. 
Visando, desse modo, sua eficácia na formação de sujeitos que possam intervir no espaço 
social em que atuam. O PPP se configura como uma ação intencional que deve ter sua gênese 
na perspectiva do compromisso coletivo e na organização de uma formação de qualidade para 
os seus/suas formandos/as (Ribeiro; Faleiro, 2021). 

No que concerne ao PPP do curso de Pedagogia da UFPB, ressaltamos a importância 
de uma atualização do referido documento, que na data de escrita deste artigo possui 18 anos 
de feitura e vem sendo utilizado na formação dos/as estudantes que trilham o caminho 
profissional em seu âmbito. Os avanços que temos no espaço social, na contemporaneidade, 
são diversos, e urge que os cursos de formação de professores/as estejam alinhados a essas 
novas demandas. Pensar esse/a docente do futuro é compreender sua importância e o seu não 
apagamento do espaço social, conforme sinalizado por Nóvoa (2023), nada substitui um/a bom 
professor/a. 

Muitas áreas de atuação do/a pedagogo/a ainda não são contempladas no atual PPP do 
curso, fato que se evidencia nas críticas tecidas por algumas estudantes que participaram da 
pesquisa e que iremos apresentar mais adiante. Não há menção à pedagogia hospitalar, jurídica 
ou empresarial/organizacional, campos que, na atualidade, fazem parte da área de atuação 
desse/a profissional. Como trabalhar e incluir isso nos PPP’s de Pedagogia são pontos que 
precisam ser refletidos e problematizados por aqueles/as que juntos/as tornam a existência do 
curso possível. 

Tais questões perpassam o campo de atuação do/a pedagogo/a, no sentido de 
pensarmos qual o seu papel e definirmos consequentemente os seus locais de atuação, assim 
como a dimensão da identidade profissional. Para Silva e Dias (2024, p. 1001) essa 
fragmentação tem gerado uma certa confusão no que compete ao/a pedagogo/a, e isso 
acontece “[...] porque ainda não existe clareza absoluta nas Diretrizes Curriculares da 
Pedagogia em relação à redefinição do escopo dessa profissão. Essas diretrizes ainda têm 
como base a formação voltada principalmente para a docência”.  

Na esteira dessas considerações, embora, conscientes de que é necessário haver uma 
atualização do referido documento e em muitos aspectos concordemos com as narrativas das 
estudantes, que analisaremos na sequência, é preciso aqui registrarmos um adendo. A 
preocupação e a insegurança que acarreta muitos/as egressos/as de cursos de formação 
docente, ou mesmo daqueles/as que continuam se formando, não podem ser base ou serem 
traduzidas aqui como a defesa de um curso de formação docente que oportunize um modus 
operandi, uma receita pronta do que fazer ou do como fazer a docência, não é a esse fim que 
se pretende os cursos de Pedagogia (e demais licenciaturas). 

O que intentamos fazer, enquanto professores/as formadores/as de outros/as 
professoras/as, é ofertar um ensino de qualidade que, a partir de um campo teórico-prático, 
forneça ao/a futuro/a professor/a condições de pensar a própria prática e de nela intervir 
mediante a realidade com a qual se defronte. Nosso campo de atuação não é estável, nosso 
público-alvo é diverso, plural, heterogêneo. Por isso não formamos o técnico, não ensinamos 
um modo único de fazer, mas o nosso desafio é fomentar esse arsenal teórico, oriundo das 
reflexões geradas a partir da prática que subsidiam o fazer docente, docente este, aqui 
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compreendido como um intelectual que diariamente produz conhecimento e na relação teoria-
prática tece novos modos de ser e fazer docente. 

Nesse sentido, Freire (2011, p. 20) evidencia que a formação docente se constitui de 
forma permanente, não chegando a um estado de estagnação e completude no sentido limitador 
da palavra. Há sempre algo novo a ser aprendido e ensinado. A profissão de professor/a se 
amplia cotidianamente frente à complexidade cultural e social na qual se insere, “[...] foi 
aprendendo socialmente que, historicamente, mulheres e homens descobriram que era possível 
ensinar”.  

Naturalmente, práticas exitosas podem, e devem, ser partilhadas, elas nos ajudam a 
(re)pensarmos e (re)criarmos novas estratégias, no entanto, elas não podem ser nossas 
limitadoras. Nos formamos para um universo de incertezas e de mudanças (Imbernón, 2011), e 
isso não fragiliza a nossa atuação profissional, pelo contrário, a singulariza e demarca, para 
nós, professores e professoras um espaço que não pode ser desempenhado por qualquer 
pessoa e/ou de qualquer modo, requer formação, reflexão. Por isso, defendemos a atuação 
profissional no magistério enquanto práxis docente, que demanda ação-reflexão-ação, e desse 
ciclo não podemos nos eximir. Sendo este “[...] um campo específico de intervenção profissional 
na prática social - não é qualquer um que pode ser professor” (Pimenta; Lima, 2012, p. 90). 

 

Pedagogos/as em formação: o que dizem os/as estudantes? 

Ouvir os/as discentes sobre seus anseios, no tocante ao processo formativo, é um passo 
importante para a construção de um novo PPP, que deve ser construído dentro da coletividade 
dos pares que juntos/as tornam o curso de Pedagogia possível. Os excertos a seguir foram 
obtidos mediante um questionário online, composto por questões abertas na propositura de 
potencializar as suas narrativas e trazer à tona as percepções dos/as estudantes, com relação 
ao processo formativo que estão vivenciando.  

Nesse contexto, a narrativa se constitui como um elemento relevante para (re)pensarmos 
a formação docente, no qual o formando é concebido “[...] como narrador-personagem-escritor 
de histórias que se constituem a partir de diversas situações de formação”, (Sousa; Cabral, 
2015, p. 151). Um dos componentes mais presentes nas narrativas das estudantes foi o 
Seminário Temático em Educação, definido no PPP do curso do seguinte modo: 

 

Os Seminários Temáticos, enquanto componentes curriculares, terão a função de sintetizar os 

conteúdos teórico-metodológicos tratados no período. A coordenação será de responsabilidade de 

um professor, que se incubirá de articular os diferentes professores responsáveis pelos demais 

componentes curriculares do período. O espaço temporal destinado a esta atividade será o de 

comunicações orais, painéis, pôsteres, e outras formas de apresentação, produzidas durante o 

semestre em articulação entre os professores do período. (UFPB, 2006, p. 18). 

 

Além dessas orientações, o PPP afirma que o desenvolvimento desse componente 
curricular deve estar articulado com os eixos do curso, a saber: Educação e Sociedade; 
Educação, Política e Trabalho; e Educação e Prática Docente. Embora com uma proposta que 
vise promover toda essa integração, algumas estudantes percebem certos impasses no 
desenvolvimento da disciplina ao longo dos semestres. 

 

Retiraria todas as cadeiras de seminário temático, pois na maioria das vezes o horário atrapalha 

bastante e o que é trabalhado nessas disciplinas é algo de bolo e repetitivo. O curso precisa de 

coisas novas e não ficar repetindo assunto de outra cadeira, fazendo os alunos perderem tempo. 

(Estudante 1) 
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Realizaria uma reformulação curricular, excluindo as disciplinas de Seminário Temático. 

(Estudante 2) 

Talvez a disciplina Seminário Temático, a qual vejo como muito aberta, dependendo do professor, 

os quais às vezes sabem proporcionar uma ótima temática para a disciplina, mas os outros (sendo 

maioria) acabam por se perder na proposta. (Estudante 3) 

 

Em suas narrativas, as estudantes evidenciam uma certa insatisfação com a forma como 
o componente curricular tem sido explorado no decorrer dos períodos. Que, ao que parece, não 
tem sido bem trabalhado por aqueles/as que ficam com tal responsabilidade. Ressaltamos a 
importância de que os/as docentes recebam apoio institucional e oportunidades de 
desenvolvimento profissional. Acreditamos ser oportuno observar que o modo de 
disponibilização dessa disciplina deve ser articulado com as demandas da contemporaneidade.  

A ideia, precípua, dos seminários temáticos é retomar a discussão teórico-metodológica 
que perpassa as disciplinas que o antecedem, promovendo uma reflexão e um exercício prático 
que oportunize um maior aprofundamento na formação dos/as estudantes. No entanto, o que 
inferimos, a partir das narrativas das estudantes, é que parece não estar havendo essa real 
utilização por parte dos/as docentes. 

Compreender como efetivamente a disciplina tem se desenvolvido é um ponto importante 
na reformulação do PPP do curso, desse modo, entendemos que a sua permanência fica 
condicionada a uma melhor articulação com os/as discentes, trazendo para esse componente 
curricular uma experiência significativa para seu público alvo, atrelada ao processo formativo. 
Logo, o processo de formação docente terá que possuir as características que esperamos 
encontrar no/a futuro/a educador/a. 

 

Em síntese, poderíamos dizer que a formação do docente pressupõe a reelaboração ou recriação 

dos saberes dados, pelos cursos, feita com base nas experiências vivenciadas tanto como aluno, 

antes e durante o curso de formação inicial, como, também posteriormente, adquiridas no 

desempenho da atividade profissional (Santos, 2001, p. 124). 

 

Nessa conjuntura, isso implica pensar e construir outra lógica para o currículo da 
formação inicial de professores/as, ressignificando, por meio do contato com a formação inicial 
institucionalizada, a reflexão e a valorização dos saberes que já trazem consigo. Na esteira 
dessas reflexões, Imbernón, (2011, p. 36) argumenta que “[...] a profissionalização do professor 
está diretamente ligada ao exercício de sua prática profissional, a qual está condicionada por 
uma rede de relações de poder”. Sob está ótica, a proposta dos Seminários Temáticos, se 
apresenta como uma potente ferramenta de reflexão teórico-prática para os/as professores/as 
em formação. 

No entanto, considerando as queixas, presentes nas narrativas discentes, se faz 
necessário revisitar a sua oferta, organização e consequentemente recepção por parte dos/as 
alunos/as do curso de Pedagogia da UFPB. Sobretudo, com as mudanças que se desenham 
na contemporaneidade que exige do/a pedagogo/a a atuação em diversas áreas. Retomando 
as narrativas discentes, outro ponto que aparece com mais frequência são as áreas de 
aprofundamento do curso: 

 

Maior aprofundamento nas cadeiras de Educação Especial, porque independente de se eu estiver 

na educação infantil ou na Educação de Jovens e Adultos, eu ia ter contato com pessoas com 

deficiência. (Estudante 4) 

Acredito que a Pedagogia é um curso abrangente para deter os aprofundamentos apenas à 

Educação Especial e a Educação de Jovens e Adultos. (Estudante 5) 
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Colocaria mais disciplinas de Educação Especial para os graduandos noturnos, mais componentes 

sobre Educação de Jovens e Adultos para os licenciados diurnos e disciplinas sobre alfabetização 

suficiente para uma formação consolidada em alfabetização para ambos os turnos. (Estudante 6) 

Gestão Escolar, Pedagogia Jurídica, Pedagogia Empresarial e Pedagogia Hospitalar. Eu sugeriria 

essas áreas, por acreditar que existindo um aprofundamento, estaríamos abrindo aos pedagogos 

um campo ainda maior de oportunidades de atuação para além da docência. (Estudante 7)  

 

Compreendemos as nuances que perpassam as narrativas acima, e concordamos que é 
preciso ampliarmos o espaço de discussão proposto no atual PPP do curso. De forma que as 
diversas áreas de atuação possam ser exploradas no decorrer da graduação. No entanto, é 
importante não cairmos na utopia de que um curso de graduação, ao longo de 4 anos/4 anos e 
meio, dará conta de tudo que compete à formação docente, sobretudo porque ela não se 
encerra na conclusão da licenciatura, mas segue-se por toda a vida profissional. 

“Não se trata, pois, de aprender um “ofício” no qual predominam estereótipos técnicos, e 
sim de apreender os fundamentos de uma profissão” (Imbernón, 2011, p. 67). Ou seja, gerar 
nesse/a profissional condições de compreender por que se realizam determinadas ações em 
detrimento de outras, e o que direciona sua prática para agir de um modo e não de outro, quando 
será preciso rever, repensar, desfazer. A técnica pela técnica nos aprisiona enquanto 
profissionais, desse modo, a formação docente que revogamos deve ter por objetivo o fomento 
à construção de um conhecimento pedagógico especializado. 

Percebemos na possibilidade de aprofundamento para Educação de Jovens e Adultos e 
para a Educação Especial, ofertada pelo curso de Pedagogia da UFPB, um caminho que pode 
ser escolhido pelos/as formandos/as, mas que não os/as limita a ambos os campos. 
Naturalmente, a matriz curricular do curso atual traz em seu bojo disciplinas que perfazem os 
outros espaços de atuação do/a pedagogo/a, como gestão escolar, educação infantil, entre 
outros. A crítica tecida pelas estudantes deve servir de combustível na ampliação dessa oferta 
e na oxigenação de um PPP que precisa ser repensado considerando todos esses novos 
campos (empresarial/organizacional, hospitalar, entre outros) que se chegaram ao campo da 
Pedagogia. Na propositura de uma sólida formação que, eventualmente, pode ser aprofundada 
em cursos de pós-graduação, lato sensu e stricto sensu, ampliando assim o repertório do/a 
profissional. 

Em consonância aos pressupostos anteriormente mencionados, acreditamos que a 
formação docente demanda ser questionada na ênfase da competência técnica tão 
disseminada pela concepção tradicional de currículo, na qual ainda encontramos o tecnicismo 
individualizante. Precisamos desenvolver uma problematização acerca desta formação para 
podermos esboçar novas formas de produção de saberes e fazeres docentes, superando as 
rasuras desse processo de formação. 

Considerando as transformações que ora operam na sociedade e incidem diretamente 
na vida profissional dos educadores, mais especificamente na sua formação, saber 
compreender e interpretar o currículo da formação docente torna-se de fundamental importância 
para que as práticas pedagógicas possam ser mais reflexivas do ponto de vista da definição 
sobre quais conhecimentos são importantes e que sentidos estes têm para os/as estudantes, 
aumentando, assim, a responsabilidade social do educador na construção do conhecimento. E 
nessa proposta, a formação de educadores precisa avançar, pois: 

 

A nova sociedade exige cidadãos responsáveis, capazes de iniciativa, dispostos a correr riscos, 

inovadores e flexíveis na sua capacidade de adaptação a novas formas de vida, resistentes a 

desânimos ou frustrações em face das dificuldades, interventores e lutadores de ideais, 

realizadores de projetos, avaliadores de sucessos e fracassos (Alarcão, 2001, p. 100). 
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 Ainda nas críticas, tecidas ao curso, surge a temática que parece ser o gargalo dos 
cursos de Pedagogia, a alfabetização. Como preparar esse profissional para alfabetizar 
crianças e adultos parece ser uma pergunta recorrente e uma preocupação dos/as estudantes, 
como podemos observar na narrativa a seguir. 

 

Ensinar como alfabetizar. Como devemos ensinar conceitos como “quando utilizar S ou Z”, “porque 

Geladeira se escreve com G e Jegue se escreve com J”, “uso do X e do CH”. Essas são questões 

que, infelizmente, nos componentes de Linguagem e Interação, Língua e Literatura, Organização 

e Prática do Ensino Fundamental ou Língua Portuguesa, que em tese deveriam abordar assuntos 

semelhantes, não abordam e deixam um desfalque enorme na prática do ensinar a ler e a escrever. 

Muito tem se falado sobre letramento, sobre o combate ao preconceito linguístico (e isso é bom), 

mas, pouco tem se falado sobre alfabetização, gramática e as normas da Língua Portuguesa, 

esquecendo-se que muitos dos pedagogos formados irão se deparar com uma realidade de 

escolas particulares e obrigação para com o uso do livro didático e do ensino da língua culta. 

(Estudante 7). 

 

Nos parece haver alguma confusão no que se espera dos cursos de formação de 
professores/as, o que não significa dizer que a queixa da discente acima seja infundada ou não 
mereça a atenção das instituições de ensino. Entretanto, os pontos elencados pela estudante 
se articulam e direcionam o nosso olhar muito mais para o processo de escolarização básica. 
Quando ela cobra do curso de Pedagogia que explique o uso gramatical da Língua Portuguesa, 
nas normativas brasileiras, e cita os exemplos de quando pode usar determinada letra e não 
outra, evidencia-se um processo de Educação Básica que não conseguiu dar conta do seu 
papel na formação de jovens e adolescentes. 

Tais questões, embora não sejam proibidas de serem retomadas no decurso da 
graduação, são conhecimentos que se espera os/as estudantes de cursos superiores já 
possuam. Uma vez que, em tese, lhes foi ofertado na vivência escolar compreendida da 
Educação Infantil ao Ensino Médio. O que se faz nos cursos superiores, a exemplo da disciplina 
de Ensino de Português, dentro dos cursos de Pedagogia, é ampliar e promover a reflexão 
sobre possibilidades didático-pedagógicas de como ensinar, partindo, em tese, do que esses/as 
estudantes em formação já deveriam saber, no sentido restrito das regras gramaticais que 
regem a Língua Portuguesa. 

O que se pretende promover é um alargamento e não uma repetição do que se espera 
ter visto no decurso da escolarização básica. Oportunizando um instrumental que dê condições 
para que o/a futuro/a professor/a possa ministrar uma boa aula e levar a seus/suas alunos/as 
um processo de ensino e aprendizagem com a maior qualidade possível. Sobre esses itens, o 
PPP do curso deve trazer norteamentos que fomentem um melhor aproveitamento do 
componente curricular direcionado em sua ementa. 

Consideramos importante, frisarmos ainda, o destaque que a estudante traz em sua 
narrativa sobre a condução da prática docente, citando escolas privadas a aluna demonstra 
uma certa preocupação com o livro didático, que conforme suas palavras, deve ser utilizado na 
totalidade. Nos parece que em sua inferência a estudante sinaliza a busca sobre um modus 
operandi, que se limita e consequentemente se reduz a um processo educativo conteudista, no 
qual é preciso dar conta do livro didático. 

Não temos a pretensão de argumentar contra ou a favor dos recursos pedagógicos 
adotados pelas instituições de ensino. Mas, é nessa perspectiva que defendemos o uso do livro 
didático, por exemplo, como uma ferramenta para auxiliar o/a docente, e não para limitá-lo, no 
sentido de cumprir com todos os capítulos e atividades nele presentes. Sabemos que essa, 
ainda, é uma cobrança recorrente no processo de ensino-aprendizagem, sobretudo na rede 
privada, onde o custo com os livros é, via de regra, responsabilidade da família. 
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As narrativas das discentes, aqui organizadas e agrupadas pela aproximação presente 
nas falas, nos convidam a repensarmos os cursos de formação de professores/as, embora, 
tenhamos nos debruçado sobre a experiência do curso de Pedagogia, essa é uma realidade 
que pode ecoar, também, nas demais licenciaturas. Formar professores/as mais seguros/as de 
sua formação parece ser o principal desafio a ser considerado na elaboração de um novo PPP 
e nas demais nuances presentes nos cursos de formação para o magistério. 

Frente as novas demandas, assim como aos novos espaços que se abrem ao/a 
pedagogo/a, “[...] a formação oferecida pelos cursos de Pedagogia deve ser abrangente e 
preparar esses profissionais para desempenhar uma variedade de funções na sociedade [...]” 
(Silva; Dias, 2024, p. 1002). O que irá demandar novas competências, e na relação presente 
entre educação e política e não neutralidade que as perpassam e que se percebem na 
implicação que constitue o que se espera dos/as futuros/as pedagogos/as. 

Aqui, vale ressaltar a definição de Pedagogia, defendida por Aranha (2020, p. 20), como 
“[...] uma sistematização a posteriori da educação no sentido de que a teoria se apoia na 
realidade educacional específica de seu tempo [...]”. As agruras, e o possível medo, presente 
nas indagações das estudantes que participaram desse estudo, encontram assento na 
contemporaneidade e na multiplicidade de funções que são exigidas dos/as pedagogos/as. 

O que reverbera, também, uma necessidade de atualização por parte dos professores 
formadores e em como o ensino, o currículo, e consequentemente o Projeto Político-
Pedagógico do curso de Pedagogia da UFPB pode fomentar e fortalecer essa formação 
docente, que é diversa, plural e com olhares outros sobre o possível campo de atuação 
desses/as egressos/as. As mudanças e a ampliação do campo de atuação tem seu nascedouro 
no contexto da sociedade globalizada, e nesse aspecto, a formação de professores/as não pode 
se restringir, unicamente, as demandas do mercado de trabalho, mas, a formação integral do 
ser humano.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As reflexões aqui tecidas, a partir das narrativas das estudantes e do PPP do curso de 
Pedagogia da UFPB, nos alertam sobre a necessidade de atualização do referido documento, 
assim como de um repensar a formação de professores/as e como ela tem se desenvolvido em 
nossas instituições de ensino. O advento da globalização e do constante acesso à tecnologia e 
à informação têm mudado como nos relacionamos enquanto sociedade, consequentemente tal 
fato exercerá influência na maneira como ensinamos e aprendemos. 

Existe nas falas discentes, aqui objetos de análise, uma nítida insegurança sobre o que 
farão, quando efetivamente se defrontarem com a vida profissional de professor/a. Uma busca 
por um modo de fazer pronto e aplicável, que não é a finalidade dos cursos de formação 
docente, parece persistir nas entrelinhas, da insegurança e do receio de não ter aprendido o 
suficiente, presentes em suas narrativas. O que nos chama atenção sobre a responsabilidade 
das instituições que ofertam formação docente (inicial e/ou continuada), que devem oportunizar 
uma formação de qualidade, com robustez teórico-prática-metodológica que subsidie o 
exercício do magistério e possa preparar os/as futuros/as docentes para serem, também, 
produtores de conhecimento, muito mais que replicadores de meras técnicas que se pretendem 
infalíveis. 

A construção/atualização de um novo PPP para o curso de Pedagogia da UFPB é algo 
que não deve ser protelado. Considerar as novas demandas, ouvir seus/suas discentes e 
docentes é fundamental para a elaboração de um documento colaborativo e que reflita em seu 
público alvo o sentimento de pertença e identificação com um processo de ensino e 
aprendizagem que dialoga com o seu entorno e que se constitui de forma significativa na vida 
dos/as formandos/as. 
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É preciso termos ciência, ainda, da responsabilidade individual de cada estudante com o 
seu processo formativo. Na soma de cobranças que se exerce nas narrativas, elencadas neste 
trabalho, é preciso não desconsiderarmos que o/a estudante é, também, sujeito de sua 
formação e não mero objeto manipulável e lapidado passivamente pelas instituições de ensino. 
No processo de formação, não apenas sou formado pelas ideias e componentes curriculares 
que me atravessam, mas me formo ativamente como sujeito pensante que intervém na 
realidade, em um processo de transformação social. 

Por fim, consideramos importante registrar os limites que perpassam este texto. A análise 
aqui desenvolvida se apoia em um número restrito de narrativas — sete mulheres — e, embora 
nossa preocupação se debruce muito mais sobre o dito, o vivenciado, não podemos 
desconsiderar tal fato no desenvolvimento das problematizações aqui tecidas. Desse modo, o 
texto pretende ser um convite para que outras vozes possam compor o mosaico que aqui se 
desenvolve, trazendo outras narrativas em investigações futuras que incluam outros atores, 
como docentes, coordenadores e coordenadoras, e a comunidade acadêmica como um todo, 
que direta ou indiretamente fomenta as condições para que o curso de Pedagogia continue 
formando profissionais. 
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